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Greve histórica mostra persistência das categorias

 Em mais de 40 dias de greve, ACE e ACS exigiram pagamento imediato do piso nacional da categoria e inclusão no PCCS da Saúde

Paralisação dos ACE e ACS teve objetivo de protestar contra insensibilidade da PBH

O mês de janeiro ficará marcado na his-
tória dos Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) e Agentes de Combate a Endemias 
(ACE) de Belo Horizonte, categorias funda-
mentais para o funcionamento da política 
de Saúde do município. Diante da insistên-
cia da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 
em descumprir a Lei Federal 12994/14, 
que define o piso salarial nacional das 
categorias, e do não atendimento da rei-
vindicação de inclusão dessas no Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) dos ser-
vidores municipais da Saúde, os Agentes 
Municipais de Saúde deflagraram a greve 
e seguiram em passeata até a sede da PBH.

Em mais de 40 dias de paralisação, re-
alizaram dezenas de atos públicos para 
exigir o pagamento imediato do Piso Sala-
rial nacional da categoria e a inclusão no 
PCCS da Saúde. Os servidores manifesta-
ram sua indignação e, democraticamen-
te, ocuparam ruas e avenidas centrais 
da cidade e distribuíram cartas à popu-
lação e aos turistas que desembarcavam 
no aeroporto de Confins, informando a 
todos sobre o descaso com que a PBH 
tem tratado os direitos dos servidores 
que realizam serviços essenciais para 
o funcionamento da Saúde na capital.

Com a interrupção do serviço pres-
tado pelos Agentes de Combate a Ende-

mias, a população de Belo Horizonte ficou 
desprotegida do combate ao mosquito 
transmissor da Leishmaniose, Dengue e 
Febre Chikugunya, além do controle de 
morcegos transmissores da Raiva e outras 
endemias. Já com a paralisação dos servi-
ços dos Agentes Comunitários de Saúde, 
ficou suspenso o cadastro do Programa 
Bolsa Família, do cartão do SUS, além do 
acesso a diversas e importantes ações li-
gadas ao Programa de Saúde da Família. 

Após 46 dias greve resistindo à intran-
sigência e descaso do governo, os Agen-
tes Municipais de Saúde decidiram, em 
nova assembleia realizada em feverei-
ro,  suspender a greve. Mesmo não ten-
do obtido êxito no pagamento imediato 

do Piso Salarial, a mobilização fez com 
que o governo antecipasse a negocia-
ção do PCCS, previsto apenas para 2016, 
além de ter evidenciado que os traba-
lhadores estão cada vez mais maduros e 
conscientes de que somente com muita 
organização e união será possível garan-
tir que os direitos trabalhistas, conquista-
dos com luta, não sejam negligenciados.

BCMRI - PCCS 

Em relação ao Plano de Cargo, Car-
reiras e Salários (PCCS), a Secretaria 
Municipal de Saúde já indicou os seus 
representantes junto à Secretaria Mu-
nicipal Adjunta de Recursos Humanos 
(SMARH). Até o momento, porém, a 
SMARH não iniciou o debate. Quanto 
ao pagamento da bonificação referen-
te a 2014, a Secretaria Municipal de 
Saúde comunicou que seria realizado 
na folha do mês de abril ou através or-
dem de pagamento (OP) em maio.

Até o fechamento desta edição ain-
da era grande a expectativa causada 
pela incerteza do recebimento. O Sin-
dicato reitera que o não cumprimen-
to dos prazos pode ter como resposta 
a retomada de uma paralisação ainda 
maior.

Notícias     Maio 2015

Mesmo após greve histórica, PBH ainda 
não cumpre a Lei 12994/14, que fixa o 

piso nacional dos ACE/ACS
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Fique por dentro do processo relativo ao piso nacional dos ACE e ACS

Valores

Cargos Vencimento
básico atual 
(Junho 2014)

Piso Salarial
Nacional

Profi ssional

Piso nacional 
com 3,5% de

reajuste
(parcela de julho 

2014)

Piso nacional 
com 3,5 % de 

reajuste (parcela 
novembro 2014)

Diferença entre 
piso nacional e 

vencimento
atual, sem

reajustes (por 
mês e por
servidor)

Diferença entre 
piso nacional + 
7% de reajuste 
e vencimento vi-
gente em junho 
2014 (por mês e 

por servidor)
ACS R$ 743,40 R$ 1.014,00 R$ 1.049,49 R$ 1.084,98 R$ 270,60 R$ 341,58

Cálculo da diferença entre o vencimento atual e o piso nacional para os cargos de ACS
e ACE, segundo a Lei Federal 11350/06, alterada pela Lei Federal 12.994/2014

Quando o Sindibel ajuizou 
a ação para cobrança do 
piso salarial nacional pro-
fi ssional dos ACE e ACS?
Após tentar pela via admi-
nistrati va assegurar o pa-
gamento do piso salarial 
profi ssional nacional dos 
ACE e ACS, previsto na Lei 
Federal 11350/06, alterada 
pela Lei Federal 12994/14, 
o Sindibel ajuizou a Recla-
mação Trabalhista Coleti va 
(as ações judiciais na Justi -
ça do Trabalho, conforme 
a CLT, são denominadas 
Reclamação Trabalhista), 
na qualidade de substi tuto 
processual, em 16 de se-
tembro de 2014.

Em qual instância se en-
contra a referida Reclama-
ção Trabalhista Coleti va 
ajuizada pelo Sindibel?
A Reclamação Trabalhista 
Coleti va se encontra trami-
tando na 1ª instância pe-
rante o juízo da 40ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte.

Qual a importância do Mi-
nistério Público do Traba-
lho (MPT) para a presente 
Reclamação Trabalhista 
Coleti va?

O MPT fi gura na Reclama-
ção Trabalhista como custos 
legis, ou seja, como fi scal da 
Lei. Deste modo, sua atua-
ção é fundamental para 
assegurar que a legislação 
seja devidamente cumpri-
da.

Por que o Sindibel ajuizou 
esta Reclamação Trabalhis-
ta Coleti va?
O Sindibel decidiu ajuizar a 
presente ação judicial em 
razão do descumprimen-
to reiterado da Prefeitura 
Municipal de Belo Hori-
zonte (PBH) da Lei Federal 
11.350/06, que assegura o 
pagamento do piso salarial 
profi ssional nacional dos 
ACE e ACS, no valor mínimo 
de R$ 1.014,00. Se julgada 
favorável, os ACE e ACS te-
rão direito a receber o valor 
do piso salarial nacional, 
bem como do pagamento 
das diferenças e refl exos 
acumulados desde junho 
do ano passado, a parti r da 
data em que a referida Lei 
foi publicada e entrou em 
vigência.

Qual foi o posicionamento 
do MPT diante do parecer 

sobre a ação do piso?
O MPT em síntese rati fi cou 
todas as alegações feitas 
pelo Sindibel e, ainda, re-
quereu da Justi ça do Tra-
balho que a PBH fosse inti -
mada a informar se recebeu 
recursos do Ministério da 
Saúde, nos últi mos 5 anos 
(datas e valores), a tí tulo de 
incenti vo de custeio refe-
rente aos Agentes Comuni-
tários de Saúde e aos Agen-
tes de Combate a Endemia. 

Qual foi a resposta da PBH 
para a solicitação do MPT 
referida acima? 
A PBH já foi noti fi cada pela 
Justi ça do Trabalho, que 
aguarda resposta para afe-
rir se os recursos repassa-
dos pelo Governo Federal 
foram devidamente aplica-
dos em favor dos ACE e ACS 
na forma da Lei.

Haverá designação de audi-
ências para esse processo?
Sim, em que pese o tema 
versar sobre matéria de di-
reito para o cumprimento 
da ampla defesa e do devido 
processo, deve ser designa-
da audiência de conciliação 
e de instrução e julgamento 

pelo Magistrado. 

Como os trabalhadores po-
dem acompanhar o proces-
so?
O acompanhamento pode 
ser feito através de con-
sulta uti lizando o número 
do processo (0001596-
90.2014.5.03.0140) direta-
mente no site da Justi ça do 
Trabalho (TRT-3ª Região), 
no endereço eletrônico 
www.trt3.jus.br, ou pode 
obter informações direta-
mente no departamento ju-
rídico do sindicato e no site 
do Sindibel.  

Quais foram os argumen-
tos e justi fi cati vas da PBH 
para não cumprir o paga-
mento do piso salarial dos 
ACE e ACS?
A PBH alega que suposta-
mente não estaria rece-
bendo os valores integrais 
ou sufi cientes dos repasses 
feitos pela União (Minis-
tério da Saúde) para pa-
gar o piso salarial nacional 
profi ssional estabelecido 
na Lei Federal. Contudo, a 
Portaria nº 314, de 28 de 
Fevereiro de 2014, do Mi-
nistério da Saúde, que dis-

ciplina o tema, já fi xava em 
R$ 1.014,00 o valor do re-
passe para pagamento dos 
ACE e ACS. E, ainda, o Mi-
nistério da Saúde, por meio 
de nota ofi cial, esclareceu 
publicamente que todos os 
repasses da saúde em favor 
da PBH estão em dia – inclu-
sive, discriminou os valores 
repassados ao Município.

O cumprimento do piso 
salarial profi ssional na-
cional deve ser pauta das 
negociações da Campanha 
Salarial 2015, mesmo após 
o ajuizamento da ação ju-
dicial?
Claro que sim, consideran-
do que piso salarial nacional 
profi ssional dos ACE e ACS é 
no momento, se não a prin-
cipal, uma das principais 
pautas da categoria, que 
defl agrou uma greve por 
seu cumprimento imedia-
to. Conforme, cálculos do 
DIEESE o descumprimento 
do piso salarial representa 
para o ACE uma perda men-
sal de R$ 131,17 e para o 
ACS uma perda mensal de 
R$ 341,58, sem contar os 
refl exos nos demais direitos 
(veja a tabela abaixo).

Notícias

Fonte: Dieese

         Maio 2015
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Servidores da extinta Beprem terão direito à progressão horizontal
O Sindibel ajuizou ação, como substituto processual, para demonstrar que os  servidores da extinta Beneficência da Prefeitura Municipal de Belo Ho-

rizonte (Beprem), apesar de terem se tornado estatutários em 2000, somente tiveram reconhecido seu direito à progressão profissional em 2009. Por 
serem estatutários, esses servidores têm direito a todas as vantagens e promoções previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Belo 
Horizonte, que é a norma geral do quadro de servidores municipais e deve ser aplicada por força do previsto  no artigo 238 da Lei Municipal 7.979/2000.

Na ação, foi requerida a declaração do direito dos substituídos à progressão profissional, com base no Estatuto (Lei Municipal n.º 7.169/96), com a 
determinação da mudança de nível, bem como pagamento das diferenças apuradas.

Em sentença publicada em 18 de março, o Juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública Municipal julgou procedentes os pedidos e declarou “(...) o direito dos 
substituídos de serem enquadrados nos níveis devidos, a partir da mudança de regime para estatutário, ocorrida em 2000, na forma prevista nos artigos 
91 e seguintes, da lei 7.169/96, determinando que o requerido proceda às mudanças, levando-se em conta todo o tempo de serviço trabalhado por cada 
servidor (...)”. O juiz ainda condenou o município à correção das datas das progressão subsequentes e ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas, 
com reflexos no salário e proventos. O Sindibel informa que a decisão não é definitiva, pois foi proferida em primeira instância, cabendo ainda a inter-
posição de recurso por parte do município.

     Maio 2015

Município volta atrás na cobrança da devolução do BCMRI

A Procuradoria-Geral do Município reviu 
a decisão de cobrar a devolução de valores 
recebidos indevidamente pelos servidores 
públicos municipais em virtude de erro da 
Administração ou errônea interpretação da 
lei, quando tais valores forem percebidos de 
boa fé. A mudança de posicionamento foi 
motivada pelo grande número de ações ajui-
zadas pelo Sindibel – em praticamente todas 
elas o pedido foi deferido e a ilegalidade foi 
reconhecida.

A Procuradoria-Geral editou a Súmula nº 
9, que prevê o seguinte: “É dispensada a res-
tituição de valores pagos a servidor público 
de boa-fé, por decorrência de interpretação 
errônea ou má aplicação da lei por parte da 
Administração Pública”.

Diante da mudança, restou publicada a 
Orientação Normativa nº 8, a qual prevê que 
nas hipóteses em que a Administração veri-
ficar interpretação errônea ou má aplicação 
da lei, em decorrência da qual tenha efetua-
do pagamento indevido de parcela remune-
ratória a servidor público, poderá deixar de 
proceder à cobrança do valor indevidamente 
pago. Nesse caso, a cobrança somente pode-
rá ser efetivada se a Administração consta-
tar e comprovar que o servidor provocou o 
equívoco na interpretação ou na aplicação 
da norma.

A Orientação Normativa nº 8 também 
prevê que nas ações ajuizadas por servido-
res públicos municipais que requeiram a sus-
pensão e/ou cassação dos descontos pela 

Administração Municipal de valores remu-
neratórios percebidos de boa-fé, em virtude 
de interpretação errônea ou má aplicação 
da lei, e desde que assim reconhecida pela 
Procuradoria-Geral do Município, deve o 
Procurador Municipal, ressalvada a arguição 
de questões processuais, reconhecer a pro-
cedência do pedido, não contestar, não re-
correr ou desistir dos recursos já interpostos, 
e peticionar requerendo a extinção sumária 
do feito, com isenção da cominação de ônus 
sucumbenciais.

A mudança de posicionamento represen-
ta uma importante vitória para os servido-
res públicos municipais e é fruto da luta do 
Sindibel em inúmeras ações judiciais sobre o 
tema.

Mudança de posicionamento foi fruto da luta do Sindibel em inúmeras ações judiciais

                   Pressão dos guardas municipais, representados pelo Sindibel, obrigou PBH a retroceder no desconto indevido
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Os servidores públicos municipais estão 
sofrendo diversos prejuízos com as altera-
ções nos procedimentos da perícia médica, 
regulamentadas pelo Decreto Municipal 
15.764/14. Por discordar dessas alterações, 
o Sindibel apresentou ao município docu-
mento para solicitar mudanças no decreto.  
A matéria trata das licenças para tratamen-
to de saúde, por motivo de acidente em 
serviço e doença em pessoa da família. 

Conheça abaixo as mudanças propostas 
no documento apresentado pelo Sindibel:

Dispensa de comparecimento à perícia 
médica

Anteriormente, o servidor somente es-
tava dispensado da realização de perícia 
médica presencial em caso de atestados 
médicos de 1 dia – ou seja, 12 dias por ano 
(§3º do artigo 1º do Decreto 9.371/97) – 
que deveriam ser recebidos pelo gerente 
imediato.

Com as alteração promovidas pelo novo 
decreto, o atendimento médico presencial 
poderá ser dispensado em caso de atesta-
dos médicos de 1 a 3 dias corridos, limita-
dos a 6 dias por ano, que poderão ser rece-
bidos pelo gerente imediato, o qual ficará 
encarregado de encaminhá-los para a Ge-
rência de Saúde e Segurança do Trabalho - 
GSST (art. 2º, Decreto 15.764/14).

No entanto, a redução de 12 dias por ano 
para apenas 6 dias tem causado prejuízo 
para os servidores municipais. Diante disso, 
o Sindibel requereu que seja restabelecido 
o número de 12 dias, mantendo-se a dis-
pensa em caso de atestados médicos de 1 a 
3 dias corridos.

Obrigatoriedade do código de Classifica-
ção Internacional de Doenças ou diagnós-
tico 

Também não está correta a obrigatorie-
dade de constar o código da Classificação 
Internacional de Doenças (CID) ou diagnós-
tico no atestado médico para que ocorra a 
dispensa da realização de perícia médica 
(inciso IV, do § 2º, do art. 2º, do Decreto 
15.764/14). Isso porque tal obrigatorieda-
de acaba expondo os servidores perante 
sua gerência ou superior hierárquico e seus 
pares.

O servidor público tem o direito de não 
expor sua intimidade e não pode ser obri-

gado a revelar ao seu superior hierárquico 
e a seus pares a enfermidade que o acome-
te. Dessa forma, o documento apresentado 
ao município pelo Sindibel requereu a reti-
rada desse ponto (inciso IV, do § 2º, do art. 
2º, do Decreto n.º 15.764/14).

Controle dos dias de licença 
Outro ponto preocupante das alterações 

no novo decreto é a responsabilização do 
próprio servidor pelo controle do número 
de dias em que haverá a dispensa da reali-
zação de perícia médica presencial. Nesse 
caso, o período que ultrapassar o limite de 
6 dias e não for periciado será considerado 
como faltoso (§§ 1º , inciso III, e 8º, do art. 
2º, do Decreto 15.764/14).

Para o Sindibel, se a responsabilidade de 
controlar a frequência do servidor público 
municipal é do gerente ou superior hie-
rárquico, também deveria ficar a cargo do 
mesmo o controle anual dos dias de afasta-
mento. Por esse motivo, o Sindicato solici-
tou a alteração desse ponto no decreto, re-
tirando a responsabilidade do servidor pelo 
controle, que passaria a ser do seu superior 
hierárquico.

Exames e consultas médicas eletivas
O ponto que está criando maior indigna-

ção no Decreto 15.764/14 diz respeito aos 
exames e consultas médicas eletivas, que 
passaram a ser limitados a 2 consultas ou 
exames anuais, quando comunicados ao 
superior hierárquico com antecedência mí-
nima de 5 dias úteis. Nesses casos, está dis-
pensada a compensação das horas, desde 
que seja apresentado o respectivo atesta-
do de comparecimento (art. 7º, do Decreto 
15.764/14).

Esse artigo acaba restringindo excessi-
vamente o número de consultas médicas 
eletivas e exames, situação que pode impe-
dir os servidores municipais de obter trata-
mento médico adequado e gerar aumento 
do adoecimento. Por exemplo, um servidor 
que se consultar preventivamente com um 
urologista terá no mínimo 3 atendimentos: 
consulta, realização de exames e retorno –
com isso ele já terá extrapolado o limite de 
2 consultas.

Desse modo, o Sindibel requereu alte-
ração do artigo para constar 6 consultas 
médicas eletivas ou exames ao ano. Para 

o Sindicato, o prazo de 5 dias úteis de an-
tecedência para comunicação ao superior 
hierárquico é excessivo, já que o servidor 
municipal não possui controle sobre as da-
tas em que os exames e consultas serão 
agendados. Por isso, também foi requerido 
que o texto seja alterado para constar que 
o servidor deverá comunicar com antece-
dência, sempre que possível.

Licença remunerada por motivo de doen-
ça em pessoa da família 

O artigo que regulamentava os proce-
dimentos da perícia médica (art. 7º do De-
creto 9.371/97) obrigava a realização de 
perícia presencial para o deferimento do 
pedido de licença. Com o novo decreto, 
a regra foi reformulada para que não seja 
mais obrigatória a perícia presencial. De 
forma que o servidor deverá enviar a docu-
mentação necessária à perícia, por meio de 
carta registrada nos Correios, pessoalmen-
te ou através de terceiros, podendo se afas-
tar a partir da data do protocolo do pedido.

Entretanto, essa alteração traz alguns 
problemas para o servidor. O primeiro diz 
respeito ao início do interstício, uma vez 
que o novo decreto define que a data do 
deferimento da primeira licença concedida 
considerará o início de tal período (§ 4º, do 
art. 19), diferentemente de todas as outras 
datas do decreto, que preveem o período 
de um ano (1º de janeiro a 31 de dezem-
bro). Diante disso, o Sindibel solicitou alte-
ração para que o interstício transcorra de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

O segundo problema detectado se re-
fere ao início do afastamento do servidor, 
que será a partir do protocolo do pedido (§ 
4º, do art. 20). Contudo, diante de questões 
graves de saúde de familiares, como inter-
nações de emergência, o servidor não con-
segue protocolar o pedido de afastamento 
na data em que o problema ocorreu. 

Por esse motivo, o Sindibel defende 
que o afastamento deve retroagir à data 
do fato, podendo os servidores municipais 
ser penalizados com faltas indevidas quan-
do estiverem apenas acompanhando seus 
familiares doentes. Sendo assim, foi reque-
rida a alteração desse ponto (§ 4º, do art. 
20) para que o período do afastamento da 
atividade seja retroativo à data do motivo 
que ocasionou o afastamento.

Sindibel propõe mudanças nas regras da perícia médica

        Maio 2015
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O trabalhador sindicalizado tem assistência jurídica,  acesso a vários convênios, pode votar e ser votado nas 
eleições da diretoria do sindicato, pode ser representante sindical em seu local de trabalho, recebe a parte que 
vai para o Sindibel do “imposto sindical” obrigatório e fortalece a luta dos trabalhadores da PBH por melhores 
salários, melhores condições de trabalho e respeito aos direitos.

Ao se sindicalizar, o trabalhador passa a contribuir com 1% de seu salário, que é o recurso que mantém a es-
trutura e as lutas do Sindibel.

Para se sindicalizar basta comparecer ao Sindicato com a Carteira de Identidade ou de Motorista e preencher 
nossa fi cha de inscrição.

Com você, os servidores 
municipais de BH terão mais vitórias!

ENTRE EM CONTATO COM O 
SINDIBEL:
Av. Afonso Pena, 726, 18º andar, Centro, BH-MG, Telefone: 3272-
9865 / www.sindibel.com.br. E-mail: sindibel@sindibel.com.br
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Sindicalize-se!

Sinforme

CONVÊNIOS SINDIBEL 
Confi ra os estabelecimentos que oferecem desconto a fi liados 

Univ. Fumec 15% Filiados e Dependentes fumec.com.br

Fac. UNA-BH 10%: Gestão e Tec. de Info
20%: Grad., Bachar. e Lic.

Filiados e Dependentes una.br - 3235-7300

Fac. Arnaldo 10% Filiados e Dependentes faculdadearnaldo.edu.br - 0800-603535
Univ. Estácio de Sá 10% Filiados e Dependentes estacio.br - 3270-1500

Univ. Universo 25%: Grad. 20%: Sup. e Tec.
5%: EAD, excento Grad.  

Filiados e Dependentes universo.edu.br - 3270-1500

Fac. e Col. Pedro II 15%: Colégio; 25%: Pós-Grad. Filiados e Dependentes fape2.edu.br - 3411-1214
Fac. Del Rey 20%: Grad. e Pós-Grad. Filiados e Dependentes fdr.edu.br - 3421-988
Cesumar 
Cursos à Distância

15% Filiados e Dependentes ead.cesumar.br - 2514-8681

Th e Best Idiomas De acordo com o curso Filiados e Dependentes thebestweb.com.br - 3219-2900
Next Idiomas 50%: Mat. Did.; 70% Mens. Filiados e Dependentes goupscholl.com.br - 3786-5080
Cultura Inglesa 10% em todas as fi liais Filiados e Dependentes culturabh.com.br - 3481-9506
Odontal Odontologia 50%: conforme tabela Filiados e Dependentes clinicaodontal.com.br - 3244-2426
Odonto Savassi 15%: à vista; 10%: parcelado Filiados e Dependentes 3287-5348
Ótica La Patrícia 17%: à vista; 10%: parcelado Filiados e Dependentes oticalapatricia.com.br - 3273-1515
Oft almoc. Ruy Marinho Conforme tabela Filiados e Dependentes 3273-3737
Free Time Turismo 75%: sobre a cota de adesão Filiados e Dependentes freetimeturismo.com.br -  3272-9868
Unsp 10% Filiados e Dependentes unsp.org.br - 3272-2300
Fly World Turismo 2,5% Filiados e Dependentes fl yworld.com.br/bhcentrosul

CELP
Icatu Seguros Conforme tabela

Conforme tabela
Filiados e Dependentes
Filiados e Dependentes

3272-9869
3441-0623

Insti tuição conveniada Desconto Para quem Contato


